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RESUMO

As polít icas públicas sobre drogas no Brasil têm exper imentado transformações 

signif icat ivas nas últ imas décadas, ref let indo disputas entre modelos de 

cuidado fundamentados na atenção psicossoc ial e na redução de danos, 

contrapostos a perspect ivas proibic ionistas e focadas na abst inênc ia. Este 

estudo objet ivou analisar as polít icas públicas de saúde direc ionadas ao 

cuidado de pessoas com problemas relac ionados ao consumo de substânc ias 

psicoat ivas no Brasil , no per íodo compreendido entre 2002 e 2023. Trata-

se de uma pesquisa documental de abordagem qualitat iva, que ut il izou a 

literatura c ient íf ica como supor te analít ico para a discussão dos achados. O 

levantamento de dados foi realizado no Por tal da Legislação do Planalto, no 

por tal do Ministér io da Saúde (MS) e no Por tal Regional da Biblioteca Vir tual 

em Saúde (BVS). Os resultados foram sistemat izados em três eixos: dicotomias 

e tensionamentos entre os modelos de atenção aos usuár ios na polít ica de 

álcool e outras drogas; a Rede de Atenção Psicossoc ial (RAPS) diante da 

persistênc ia de prát icas manicomiais na soc iedade; e as novas diretr izes da 

Polít ica sobre Drogas no Brasil . Concluiu-se que a trajetór ia dessas polít icas 

no cenár io brasileiro permanece marcada por tensionamentos entre modelos 

de cuidado dist intos, o que demanda constante rev isão e apr imoramento, 

v isando à er radicação de prát icas manicomiais, ao for talec imento das 

polít icas de redução de danos e à garant ia dos direitos humanos.
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ABSTRACT

Public polic ies on drugs in Brazil have undergone signif icant transformat ions over recent decades, ref lec t ing 

disputes between care model s grounded in psychosoc ial care and harm reduct ion, as opposed to prohibit ionist 

and abst inence-based perspect ives. This study aimed to analyze public health polic ies direc ted toward the care of 

indiv idual s with problems related to the use of psychoact ive substances in Brazil between 2002 and 2023. This is a 

qualitat ive documentar y research that used sc ient if ic l iterature as analyt ical suppor t for discussing the f indings. 

Data collec t ion was conducted in the Planalto Legislat ion Por tal, the Ministr y of Health website, and the Regional 

Vir tual Health Librar y (VHL). The result s were organized into three themat ic axes: dichotomies and tensions 

between care model s for users within alcohol and other drug polic ies; the Psychosoc ial Care Network (RAPS) and 

the face of the persistence of asylum-based pract ices in soc iety; and the new direc t ions of drug policy in Brazil . 

It was concluded that the trajec tor y of these polic ies in the Brazilian context remains marked by tensions between 

dist inc t care model s, which demands cont inuous rev iew and improvement aimed at eradicat ing asylum-based 

pract ices, strengthening harm reduct ion polic ies, and ensur ing human r ights.

RESUMEN

Las polít icas públicas sobre drogas en Brasil han exper imentado transformac iones signif icat ivas en las últ imas 

décadas, ref lejando disputas entre modelos de cuidado fundamentados en la atenc ión psicosoc ial y em la reducc ión 

de daños, contrupuestos aperspect ivas prohibic ionistas y centradas en la abst inenc ia. Este estudio tuvo como 

objet ivo analizar las polít icas públicas de salud dir ig idas al cuidado de personas con problemas relac ionados con 

el consumo de sustânc ias em Brasil , en el per íodo compreendido entre 2002 y 2023. Se trata de una invest igac ión 

documental de enfoque cualitat ivo, que ut il izó la literatura c ient íf ica como sopor te analít ico para la discusión de 

los hallazgos. El levantamento de datos fue realizado en el Por tal de la Legislac ión del Planalto, en el por tal del 

Minister io de Salud (MS) y en el Por tal Reginonal de la Biblioteca Vir tual en Salud (BVS). Los resultados fueron 

sistemat izados en tres ejes: dicotomías y tensiones entre los modelos de atenc ión a los usuar ios en la polít ica de 

alcohol y otras drogas; la Red de Atenc ión Psicosoc ial (RAPS) ante la persistenc ia de práct icas manicomiales en 

la soc iedad; y las nuevas direc tr ices de la Polít ica sobre Drogas en Brasil . Se concluyó que la trayector ia de estas 

polít icas en el escenar io brasileño permanece marcada por tensiones entre dist intos modelos de cuidado, lo que 

demanda una rev isión y um per fecc ionamiento constantes, v isando a la er radicac ión de práct icas  manicomiales, 

al for talec imento de las polít icas de reducc ión de daños y a la garant ía de los derechos humanos.

INTRODUÇÃO

As polít icas públicas podem ser compreendidas 

como um conjunto de ações governamentais que 

produzem efeitos espec íf icos na v ida dos indiv íduos, 

a par t ir de demandas or iundas de situações de 

vulnerabilidades ident if icadas. Esse processo envolve 

uma inter-relação entre Estado, economia, polít ica 

e soc iedade, a qual revela conf litos de interesses 

e acordos estabelec idos para sua formulação e 

implementação prát ica¹.

No campo da Polít ica sobre Drogas no Brasil , desde 

a III Conferênc ia Nac ional de Saúde Mental , realizada 

em 2001, o Ministér io da Saúde passou a adotar as 

recomendações deliberadas, assumindo de forma 

integral e ar t iculada o desaf io de prevenir, t ratar 

e reabilitar pessoas que fazem uso problemát ico de 

álcool e outras substânc ias, sob a concepção de um 

problema de saúde pública². 

Apesar dessas prer rogat ivas, na atualidade, o 

consumo de álcool e outras drogas têm sido tratado 

de modo pontual , conduz ido por esforços que 

v isam à redução ou er radicação do uso considerado 

excessivo, v isto como um problema soc ial . Desse 

modo, obser vam-se lacunas entre a teor ia e a 

aplicação prát ica cot idiana, bem como interesses de 

grupos minor itár ios pr iv ilegiados, f requentemente 

ocultados sob o discurso de “fazer o bem”. 

A presente pesquisa v isa analisar a construção 

e a reformulação das polít icas públicas de saúde 

direc ionadas ao cuidado de pessoas que fazem uso 

problemát ico de álcool e outras substânc ias no Brasil . 

O estudo discute as normat ivas v igentes, desde as 

por tar ias emit idas pelo Ministér io da Saúde no ano 

de promulgação da pr imeira Polít ica Nac ional sobre 

Drogas (PNAD) — denominada, à época, polít ica 

ant idrogas e inst ituída pelo Decreto Presidenc ial nº 

4.345, de 26 de agosto de 2002 — até o decreto mais 

recente referente ao Conselho Nac ional de Polít icas 

sobre Drogas (CONAD), o Decreto nº 11.480, de 6 de 

abr il de 2023.

Nesse sent ido, este ar t igo objet iva discut ir as 
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polít icas públicas de saúde voltadas ao cuidado de 

pessoas com problemas relac ionados ao consumo de 

drogas no Brasil , com foco no campo da saúde, no 

per íodo entre 2002 e 2023. Pressupõe-se que tal 

t rajetór ia ev idenc iou os percursos para a efet ivação 

do cuidado integral e s ingular às pessoas que fazem 

uso problemát ico de substânc ias, cujas perspect ivas 

são expostas na sequênc ia. 

METODOLOGIA

Realizou-se uma pesquisa documental de abordagem 

qualitat iva, ut il izando a literatura c ient íf ica como 

supor te analít ico para a discussão dos achados. O 

objeto de análise foi const ituído por legislações, 

decretos, por tar ias, resoluções e notas técnicas 

referentes às polít icas públicas de saúde dest inadas 

ao cuidado de pessoas com problemas decor rentes do 

consumo de álcool e outras substânc ias no Brasil . A 

metodologia documental permite o exame de registros 

inst ituc ionais produz idos em contextos histór icos e 

polít icos espec íf icos, possibilitando a compreensão 

dos processos de formulação, implementação e 

reformulação de polít icas públicas³.

Adotou-se como recor te temporal o per íodo de 

2002 a 2023, estabelecendo-se como marco inic ial 

a promulgação da Polít ica Nac ional Ant idrogas, 

inst ituída pelo Decreto nº 4.345, de 26 de agosto 

de 2002, e como marco f inal o Decreto nº 11.480, 

de 6 de abr il de 2023, que dispõe sobre o Conselho 

Nac ional de Polít icas sobre Drogas (CONAD).

O levantamento documental foi realizado nos 

postais eletrônicos da Legislação do Planalto e do 

Ministér io da Saúde, ut il izando-se os descr itores : 

“drogas”, “ant idrogas”, “álcool e outras drogas”, 

“polít ica nac ional sobre drogas”, “polít ica ant idrogas” 

e “saúde”. Inic ialmente, foram ident if icados 72 

documentos, entre legislações, decretos, por tar ias, 

notas técnicas e publicações inst ituc ionais.

Os cr itér ios de inclusão e exclusão foram 

aplicados desde a leitura dos t ítulos até a leitura 

parc ial dos documentos. Foram incluídos no estudo 

documentos normat ivos relac ionados à formulação, 

implementação, organização ou reformulação 

das polít icas públicas sobre drogas no campo da 

saúde, no Brasil , entre 2002 e 2023. Excluíram-se 

documentos duplicados, mater iais sem relação direta 

com o objet ivo da pesquisa e publicações que não 

abordavam aspectos concernentes ao cuidado em 

saúde de usuár ios de álcool e outras drogas. Ao 

f inal desse processo, 15 documentos normat ivos 

compuseram o corpus da pesquisa. 

Complementarmente, selec ionaram-se 12 ar t igos 

c ient íf icos publicados nos últ imos seis anos, com 

intuito de subsidiar a fundamentação teór ica 

e a discussão dos resultados encontrados nos 

documentos analisados.

A seleção dos ar t igos ocor reu por meio de 

consulta ao Por tal Regional da Biblioteca Vir tual 

em Saúde (BVS), ut il izando os descr itores : “polít ica 

de drogas”, “redução de danos”, “saúde mental”, 

“álcool e outras drogas” e “polít icas públicas”. 

Os cr itér ios de inclusão contemplaram ar t igos 

publicados em língua por tuguesa, disponíveis na 

íntegra, no per íodo de 2018 a 2024, que abordassem 

diretamente as polít icas públicas sobre drogas, 

os modelos de cuidado em saúde mental ou as 

estratégias de atenção dest inadas a usuár ios de 

álcool e outras substânc ias no contexto brasileiro. 

Excluíram-se estudos duplicados, publicações que 

abordavam exclusivamente aspectos farmacológicos 

ou biomédicos do consumo, bem como trabalhos 

sem per t inênc ia ao objet ivo da pesquisa. Após a 

leitura dos t ítulos e resumos, selec ionaram-se os 12 

ar t igos considerados mais relevantes para a análise 

documental .

Por f im, a análise do corpus mater ial fundamentou-

se em leitura analít ica e interpretat iva, v isando 

ident if icar cont inuidades, rupturas, tensionamentos 

e t ransformações nas polít icas públicas sobre 

drogas no recor te temporal estudado. Os achados 

foram sistemat izados em três eixos temát icos : as 

dicotomias entre os modelos de atenção ao cuidado 

de usuár ios de álcool e outras drogas; a Rede de 

Atenção Psicossoc ial (RAPS) diante da persistênc ia 

de prát icas manicomiais na soc iedade; e os novos 

rumos da Polít ica Nac ional sobre Drogas no Brasil .

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A análise dos documentos normat ivos 

selec ionados permit iu ident if icar os marcos legais 

que or ientaram a organização do cuidado em saúde 

dest inado a pessoas com uso problemát ico de álcool 

e outras drogas no Brasil , no per íodo entre 2002 

e 2023. Obser va-se que tal percurso foi marcado 

por diferentes concepções de cuidado, ref let indo 

disputas polít icas, inst ituc ionais e ideológicas 

que inf luenc iaram diretamente a formulação das 

polít icas públicas sobre o tema. O Quadro 1 apresenta 

a t rajetór ia da legislação brasileira relac ionada 

ao cuidado em saúde de pessoas que fazem uso 
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prejudic ial de álcool e outras drogas.

Quadro 1. Trajetór ia das Legislações Brasileiras sobre o Cuidado em Saúde para Pessoas que fazem o uso 

Problemát ico de Álcool e outras Drogas, de 2002 a 2023.

Ano Legislação Síntese do Conteúdo

2002 Por tar ia nº 336, de 19 de 

fevereiro de 2002

Def ine normas e diretr izes para a organização de ser v iços que 

prestam assistênc ia em saúde mental , incluídos aqui os Centros 

de Atenção Psicossoc ial Álcool e Drogas (CAPS AD). 

2002 Por tar ia nº 189 de 20 de 

março de 2002.

Normat iza o cadastramento dos Centros de Atenção Psicossoc ial 

(CAPS).

2002 Por tar ia nº 816, de 30 de 

abr il de 2002

Inst ituir, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o Programa 

Nac ional de Atenção Comunitár ia Integrada a Usuár ios de Álcool 

e Outras Drogas.

2002 Decreto Presidenc ial nº 

4.345, de 26 de agosto de 

2002 

Inst ituiu a Polít ica Nac ional Ant idrogas (PNAD).

2004 Por tar ia n° 2.197/2004, de 

14 de outubro de 2004.

Redef ine e amplia a atenção integral para usuár ios de álcool e 

outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), e dá 

outras prov idênc ias.

2006 Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006. 

Inst ituiu o Sistema Nac ional de Polít icas Públicas sobre Drogas 

(SISNAD) e regulamentou medidas para prevenção do uso 

indev ido, atenção e reinserção soc ial de usuár ios e dependentes 

de drogas.

2008 Lei nº 11.754, de 31 de 

julho de 2008.

Renomeou o Conselho Nac ional Ant idrogas (CONAD) para 

Conselho Nac ional de Polít icas sobre Drogas (CONAD) e a 

Secretar ia Nac ional Ant idrogas (SENAD) para Secretar ia Nac ional 

de Polít icas sobre Drogas (SENAD).

2010 Decreto nº 7.179, de 20 de 

maio de 2010

Inst itui o Plano Integrado de Enf rentamento ao Crack e outras 

Drogas.

2011 Por tar ia nº 3.088, de 23 de 

dezembro de 2011

Inst itui a Rede de Atenção Psicossoc ial (RAPS) para pessoas com 

sof r imento ou transtorno mental e com necessidades decor rentes 

do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS.

2018 Resolução CONAD nº 1, de 9 

de março de 2018.

Aprova as diretr izes para o realinhamento e for talec imento da 

Polít ica Nac ional sobre Drogas - PNAD, programas, projetos e 

ações dela decor rentes sob responsabilidade e gestão da União 

Federal (Obid) .

2019 Nota Técnica n° 11/2019- 

CGMAD/DAPES/SAS/MS, de 

04 de fevereiro de 2019.

Apresenta esclarec imentos sobre as mudanças na Polít ica 

Nac ional de Saúde Mental e nas Diretr izes da Polít ica Nac ional 

sobre Drogas.

2019 Decreto nº 9.761, de 11 de 

abr il de 2019.

Atualizou a Polít ica Nac ional sobre Drogas, promovendo ajustes 

na Governança da Polít ica Nac ional de Drogas.

2019 Por tar ias nº 562 e 563, de 

23 de abr il de 2019.

Cr iação do Plano de Fiscalização e Monitoramento das 

Comunidades Terapêut icas no âmbito da Secretar ia Nac ional de 

Cuidados e Prevenção às Drogas – SENAPRED.

2019 Lei nº 13.840, de 05 de 

junho de 2019.

Alterou diversas normat ivas, incluindo a Lei nº 11.343/2006, 

com diretr izes para o Sistema Nac ional de Polít icas Públicas 

sobre Drogas (SISNAD).

2023 Decreto nº 11.480, de 06 de 

abr il de 2023

Dispõe sobre o Conselho Nac ional de Polít icas sobre Drogas - 

CONAD.

Fonte : Elaborado pelos autores (2025)
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As discussões a seguir expressam as pr inc ipais 

t ransformações ocor r idas no campo das polít icas 

públicas sobre drogas no Brasil .

Dicotomias e Tensionamentos entre os Modelos 
de Atenção de Cuidado aos Usuários na Política 
de Álcool e outras Drogas

Em 2002, anter iormente à promulgação do Decreto 

nº 4.345, publicado em agosto, o qual inst ituiu a 

Polít ica Nac ional Ant idrogas no Brasil , o Ministér io 

da Saúde (MS) já desenvolv ia inic iat ivas voltadas 

à reorganização do cuidado em saúde dest inado a 

pessoas com uso problemát ico de álcool e outras 

substânc ias. Nesse contexto, destaca-se a Por tar ia 

nº 336/2002, publicada em fevereiro daquele ano, 

que regulamentou os Centros de Atenção Psicossoc ial 

(CAPS) nas modalidades CAPS I, CAPS II e CAPS III, 

incluindo os Centros de Atenção Psicossoc ial Álcool 

e Drogas (CAPS AD). 

A cr iação dos CAPS AD representou um avanço 

relevante na consolidação dos ser v iços subst itut ivos 

em saúde mental , ao ampliar o acesso ao cuidado 

espec ializado para indiv íduos com transtornos 

decor rentes do uso de substânc ias psicoat ivas. 

Entretanto, no contexto da Reforma Psiquiátr ica 

e da implementação de novos modelos de atenção, 

os CAPS enf rentavam desaf ios substanc iais para 

a efet ivação dessas propostas. A escassez de 

capac itações e de or ientações técnicas direc ionadas 

aos prof issionais compromet ia a consolidação 

das prát icas psicossoc iais, favorecendo, em 

determinados cenár ios, a persistênc ia de condutas e 

lógicas v inculadas ao modelo asilar4.

Ainda em 2002, o Ministér io da Saúde inst ituiu 

outras duas por tar ias fundamentais para a 

organização da atenção em saúde mental e o cuidado 

de pessoas com uso problemát ico de álcool e outras 

substânc ias. Em março daquele ano, publicou-se a 

Por tar ia nº 189/20025, responsável por normat izar o 

cadastramento dos CAPS. Poster iormente, a Por tar ia 

nº 816/20026 inst ituiu, no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), o Programa Nac ional de Atenção 

Comunitár ia Integrada a Usuár ios de Álcool e Outras 

Drogas, a ser desenvolv ido de forma ar t iculada entre 

o Ministér io da Saúde e as secretar ias de saúde 

estaduais, distr itais e munic ipais. 

Dentre os objet ivos fundamentais estabelec idos 

por essa por tar ia, destacavam-se a ar t iculação 

de ações em todos os níveis governamentais, a 

organização e implementação de uma rede de ser v iços 

extra-hospitalares integrada à rede de atenção 

psicossoc ial , o apr imoramento de inter venções 

prevent ivas para a redução de danos soc iais e à 

saúde, a execução de inter venções de assistênc ia aos 

pac ientes e familiares, e a promoção de capac itações 

e super v isões das equipes de atenção básica e dos 

programas de saúde mental 5. 

Todav ia, ressalta-se que, embora as por tar ias 

or ientassem tais estratégias, a implementação 

em nível estadual e munic ipal enf renta desaf ios 

signif icat ivos na prát ica cot idiana, decor rentes de 

limitações de recursos e de pessoas. Soma-se a isso a 

heterogeneidade das realidades locais, que inf luenc ia 

diretamente a capac idade de execução das diretr izes 

das polít icas públicas. Embora a ar t iculação entre 

os entes federat ivos seja um pr inc ípio or ientador, 

muitos munic ípios brasileiros ainda reproduzem 

concepções est igmat izantes e moralizantes acerca do 

consumo de substânc ias psicoat ivas e dos usuár ios. 

Tais perspect ivas f requentemente assoc iam o uso 

dessas substânc ias à cr iminalidade, à f raqueza 

moral ou à incapac idade indiv idual , o que dif iculta 

a consolidação de abordagens fundamentadas 

na atenção psicossoc ial e na redução de danos. 

Como consequênc ia, obser va-se a persistênc ia da 

centralidade do cuidado aos usuár ios nos Centros de 

Atenção Psicossoc ial (CAPS), mantendo a f ragilidade 

das ações de base ter r itor ial , uma vez que a alta 

demanda reduz o atendimento à inst ituc ionalização 

no própr io ser v iço7.

O Paradigma da Redução de Danos

Em 14 de outubro de 2004, foi promulgada 

a Por tar ia n° 2.197, a qual redef iniu e ampliou a 

Atenção Integral para Usuár ios de Álcool e outras 

Drogas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

cr iando ser v iços de saúde e atenção psicossoc ial 

dest inados a esse público. Outro aspecto relevante 

dessa por tar ia foi a ênfase atr ibuída à Redução de 

Danos (RD) como estratégia or ientadora do cuidado. 

Embora a Polít ica Nac ional Ant idrogas (PNAD) já 

menc ionasse a RD, sua consolidação apresentava 

desaf ios, v isto que o documento não def inia com 

clareza o conceito, tampouco estabelec ia diretr izes 

e estratégias operac ionais concretas para o cuidado 

fundamentado nessa perspect iva8.

A refer ida por tar ia cr it icava o ideal de abst inênc ia 

imposto pela polít ica proibic ionista e aler tava para 

a responsabilidade da saúde pública f rente aos r iscos 

e agravos assoc iados ao consumo de substânc ias. 
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O texto destacava a necessidade de superação dos 

modelos moralistas e assistenc ialistas, argumentando 

que tais abordagens se mostravam inef icazes diante 

do cresc imento do consumo e da alarmante elevação 

dos agravos soc iais9. Por outro lado, o documento 

contemplava estratégias clínicas voltadas à redução 

ou à inter rupção do consumo, além de prever 

invest imentos em disposit ivos de internação de cur ta 

duração para casos de intox icação e abst inênc ia 

decor rentes do uso abusivo de susbstânc ias10. Tais 

diretr izes ev idenc iam tensionamentos no campo 

das polít icas sobre drogas, uma vez que coex istem 

perspect ivas alinhadas à Redução de Danos e prát icas 

histor icamente v inculadas à lógica abstenc ionista e 

hospitalocêntr ica.

Essas contradições nos documentos or ientadores 

das prát icas de saúde contr ibuem para a permanênc ia 

de abordagens proibic ionistas e da lógica da “guer ra 

às drogas”. Assim, embora se busque promover um 

cuidado pautado na integralidade e na compreensão 

ampliada do sujeito, sob os pr inc ípios da Redução 

de Danos, mantêm-se invest imentos e possibilidades 

terapêut icas que podem reforçar prát icas de 

inst ituc ionalização e a reprodução do modelo asilar.

Em 2005, o Ministér io da Saúde, em consonânc ia 

com as diretr izes da Polít ica de Atenção Integral aos 

Usuár ios de Álcool e Outras Drogas, aprovou a Por tar ia 

n° 1.028/GM, de 1° de julho, que regulamentou 

ações voltadas à redução de danos soc iais e à saúde 

decor rentes do consumo de substânc ias. Assim, o 

conceito de Redução de Danos (RD) foi s istemat izado 

e ampliado para incluir estratégias prevent ivas ou 

redutoras das consequênc ias negat ivas assoc iadas 

ao consumo, fundamentadas na promoção da saúde, 

no respeito à liberdade de escolha e na autonomia 

do usuár io11.

Embora a RD tenha sido legit imada pelo 

Ministér io da Saúde como estratégia de cuidado, 

sua implementação não ocor reu de forma isolada. 

Para sua efet ivação, é necessár ia a ar t iculação com 

polít icas de segurança pública, ações comunitár ias 

e processos format ivos, além de mecanismos de 

avaliação e monitoramento. Contudo, tais dimensões 

ainda se apresentam, em muitos contextos, como 

obstáculos à disseminação dos pr inc ípios da RD e à sua 

incorporação efet iva nas prát icas de saúde pública. 

Nesse cenár io, a representação soc ial estereot ipada, 

reforçada por discursos dominantes que carac ter izam 

o consumo de drogas como um “caminho sem volta”, 

reaf irmam a psiquiatr ização e a judic ialização do 

fenômeno, limitando as possibilidades de cuidado. 

Ademais, a ausênc ia de formação espec íf ica restr inge 

o conhec imento de prof issionais de saúde sobre a 

Polít ica Nac ional de Redução de Danos, tornando 

a implementação de estratégias um desaf io, 

exacerbado pelo imaginár io de que tais prát icas 

poder iam incent ivar a manutenção do consumo11.

Em cont inuidade à interação entre a polít ica de 

saúde pública e a produção legislat iva, em 2006, 

foi promulgada a Lei nº 11.343, regulamentada pelo 

Decreto nº 5.912, que inst ituiu o Sistema Nac ional 

de Polít icas Públicas sobre Drogas (SISNAD). Embora 

essa norma não tenha abandonado o modelo punit ivo-

proibic ionista hegemônico, diversos de seus ar t igos 

expressaram estratégias de Redução de Danos. Pela 

pr imeira vez, o controle penal brasileiro sobre 

substânc ias psicoat ivas foi abordado por meio de 

uma lei que v isava inst ituir um sistema nac ional de 

polít icas públicas, extrapolando a mera disposição 

sobre medidas de prevenção e repressão ao tráf ico 

il íc ito e ao uso indev ido de substânc ias12.  

Essa legislação t ipif icou condutas relac ionadas 

ao tráf ico, à produção e ao consumo, estabelecendo 

penas proporc ionais à grav idade das inf rações. Uma 

de suas carac ter íst icas foi a diferenc iação entre 

as condutas de tráf ico e de uso pessoal , prevendo 

penalidades espec íf icas para cada situação. 

Contudo, a def inição entre t ráf ico ou uso pessoal 

permaneceu submet ida à interpretação discr ic ionár ia 

dos agentes de segurança, uma vez que a ausênc ia 

de cr itér ios objet ivos — como a quant idade de 

substânc ia apreendida — impedia a dist inção 

clara entre t raf icante e usuár io. Tal indef inição 

possibilitou prát icas abusivas, nas quais agentes 

tendiam a classif icar indiv íduos de populações 

soc ialmente marginalizadas como traf icantes. Assim, 

diante de versões contraditór ias, o relato polic ial 

f requentemente assumia caráter soberano, tornando-

se o elemento determinante para a condenação13.

Desse modo, o Brasil manteve a prát ica de 

repressão ao por te de drogas para consumo, 

pr ior izando a punição em detr imento de polít icas 

de prevenção efet ivas e de tratamentos adequados. 

A Redução de Danos, estratégia com resultados 

ef icazes no cuidado a usuár ios de drogas injetáveis, 

espec ialmente no enf rentamento da contaminação 

pelo v írus HIV, v inha conquistando espaço na 

transformação das prát icas de cuidado voltadas a 

pessoas com uso problemát ico de drogas, a despeito 

dos inúmeros desaf ios13. Contudo, essa perspect iva 

deixou de ocupar posição pr ior itár ia nas polít icas 

estatais a par t ir da Resolução nº1/2018, aprovada 
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pelo CONAD, uma vez que o documento recolocou a 

abst inênc ia como eixo central do tratamento.

Dicotomias no Programa “Crack: É Possível Vencer”

Diante do crescente consumo de crack no país, 

o Governo Federal lançou, por meio do Decreto nº 

7.179/2010, o Plano Integrado de Enf rentamento 

ao Crack e outras Drogas. Em 2011, como par te 

desse plano, inst ituiu-se o programa “Crack: É 

Possível Vencer”, inic iat iva que v isava ar t icular 

ações intersetor iais em ministér ios, secretar ias 

e organizações não governamentais (ONGs) para 

o enf rentamento da problemát ica do consumo de 

drogas no per íodo de 2011 a 2014. 

O programa baseou-se em três eixos : prevenção, 

cuidado e autor idade. O eixo de prevenção v isava 

ampliar fatores de proteção por meio da qualif icação 

de prof issionais integrantes da rede de atenção aos 

usuár ios. O eixo de cuidado objet ivava consolidar 

a rede de atendimento integral às necessidades 

dos usuár ios e de seus familiares, ampliando 

estratégias de enf rentamento e reabilitação. O eixo 

de autor idade dest inava-se à repressão polic ial 

do tráf ico de substânc ias. Esses eixos ev idenc iam 

que o programa sintet izou dicotomias presentes na 

polít ica de drogas brasileira14. 

Os eixos de prevenção e cuidado representaram 

avanços ao reconhecer o usuár io de crack como 

sujeito de direitos e foco de polít icas intersetor iais, 

notadamente nas áreas de saúde, assistênc ia soc ial , 

educação e cultura14. Nas estratégias de cuidado, o 

Sistema Único de Saúde (SUS) mobilizou as redes de 

atenção básica, ar t iculando ações como o Consultór io 

na Rua. A rede de saúde mental conduz ia estratégias 

de ampliação dos Centros de Atenção Psicossoc ial 

(CAPS AD) com func ionamento 24 horas, bem 

como ocor r ia a aber tura de leitos em enfermar ias 

espec ializadas na rede de média e alta complex idade 

— medida considerada problemát ica por oferecer 

subsídios à internação compul sór ia. No campo da 

prevenção, foram ofer tados cursos de capac itação 

dir igidos a educadores da rede pública, prof issionais 

de saúde, assistênc ia soc ial , segurança pública, além 

de membros do Poder Judic iár io, juízes, promotores 

e lideranças munic ipais. Adic ionalmente, ações 

educat ivas em escolas promoveram uma compreensão 

ampliada sobre o consumo de drogas15.

Por outro lado, o eixo de autor idade realizava 

o enquadramento das ações sob uma perspect iva 

jur ídico-moral que, conforme a nomenclatura do 

programa sugere, concentrava a concepção de que 

o problema central reside na substânc ia em si. Sob 

essa v isão, a substânc ia é interpretada como uma 

ent idade autônoma, desv inculada de seu contexto 

histór ico, pressupondo-se que as estratégias de 

resolução demandar iam o combate por meio do 

aparato repressor do Estado14. Nesta perspect iva, 

estruturam-se ações de polic iamento, incluindo a 

instalação de bases móveis e o v ideomonitoramento 

nas prox imidades das cenas de uso, sob o pretexto 

de garant ir a sensação de segurança e oferecer 

retaguarda às at iv idades das equipes de saúde e 

assistênc ia soc ial15. 

Contudo, tais medidas foram alvo de cr ít icas e 

resistênc ia por par te das comunidades, que passaram 

a assoc iá-las à intensif icação do controle, da 

v igilânc ia e da est igmat ização dos usuár ios. Além 

disso, o eixo de autor idade contemplava estratégias 

voltadas à desar t iculação das redes de entorpecentes, 

mediante ações integradas entre as Políc ias Federais, 

Rodov iár ia Federal , Civ il e Militar 16. Tais prát icas 

passaram a compor, de maneira permanente, o escopo 

das estratégias de segurança pública ar t iculadas às 

polít icas sobre drogas no país.

A RAPS e a Vontade de Manicômio que ainda 
Existe na Sociedade

A Por tar ia nº 3.08817, de 23 de dezembro de 2011, 

inst ituiu, no âmbito do Ministér io da Saúde, a Rede 

de Atenção Psicossoc ial (RAPS), conf igurando-se 

como um marco signif icat ivo para a reorganização 

da atenção em saúde mental e para o cuidado de 

pessoas com transtornos mentais e necessidades 

decor rentes do uso de álcool e outras substânc ias. 

A const ituição da RAPS buscou consolidar uma rede 

hor izontal de ser v iços, em consonânc ia com os 

pr inc ípios organizat ivos do Sistema Único de Saúde 

(SUS), ao estruturar l inhas de cuidado ar t iculadas 

entre diferentes níveis de atenção e complex idade.

Nesse contexto, ao promover a 

desinst ituc ionalização e for talecer a Atenção 

Básica como por ta de entrada do cuidado, a RAPS 

reconheceu a relevânc ia da ofer ta de ser v iços 

ter r itor ializados e integrados à comunidade. Tal 

perspect iva pressupõe que os processos de inserção 

e reabilitação psicossoc ial ocor ram de forma 

ar t iculada com a família, a rede comunitár ia   os 

diversos disposit ivos soc iais, não se restr ingindo 

exclusivamente à atuação dos prof issionais da rede 

de saúde mental17.
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Entretanto, a refer ida por tar ia, publicada às 

vésperas das fest iv idades de f inal de ano, inser iu 

as Comunidades Terapêut icas (CT) como inst ituições 

de atenção residenc ial de caráter t ransitór io, o 

lado das Unidades de Acolhimento para adultos e 

infantojuvenil . Diante do contexto de pânico soc ial 

gerado pelo consumo de crack, as CT se proliferaram, 

encontrando ter reno fér t il na ascensão de ideologias 

conser vadoras e fundamentalistas religiosas18. 

As Comunidades Terapêut icas (CT) são def inidas 

como residênc ias colet ivas temporár ias dest inadas 

a indiv íduos com uso problemát ico de substânc ias, 

carac ter izadas pelo isolamento do contexto soc ial 

com o objet ivo de promover a renúnc ia def init iva 

ao consumo. Durante a permanênc ia nesses locais, 

os sujeitos submetem-se a uma rot ina que inclui 

t rabalho, at iv idades espir ituais ou religiosas, e, 

dependendo dos recursos disponíveis, terapias 

psicológicas, medicalização e reuniões de apoio 

mútuo, conforme os recursos f inanceiros e humanos 

disponíveis em cada local19. Frequentemente, o 

func ionamento dessas inst ituições baseia-se no tr ipé 

composto por t rabalho, disc iplina e espir itualidade20, 

sendo este últ imo ut ilizado como instrumento para 

cor reção moral .

A despeito de tentat ivas discursivas de 

desmanicomialização e humanização das CT, o 

isolamento soc ial e o asilamento permanecem 

como elementos const itut ivos desses espaços, 

ev idenc iando a cont inuidade de premissas 

manicomiais. Embora a legislação sobre drogas vede 

a internação e o isolamento, a prát ica de ret irar o 

indiv íduo de contexto de v ida, pautando o cuidado 

em pilares de disc iplina, t rabalho e religiosidade, 

carac ter iza internação e asilamento, conf igurando 

uma prát ica v ioladora de direitos18. 

A propagação e a relevânc ia das CT decor rem, 

em grande média, de lacunas assistenc iais e da 

desresponsabilização de instânc ias estaduais 

e munic ipais f rente à temát ica das drogas. A 

solic itação, por par te de familiares, de guias de 

encaminhamento para internação junto aos Centros 

de Atenção Psicossoc ial (CAPS AD) era f requente ; 

assim, a regulamentação das CT como inst ituições 

de nível de atenção residenc ial dentro da polít ica de 

saúde consolidou um caminho expedito para atender 

a essa demanda18. 

Nesse sent ido, as tensões entre o modelo de 

func ionamento das Comunidades Terapêut icas e os 

modelos de atenção psicossoc ial propostos pelos 

CAPS AD persistem desde a implantação de ambos. 

Não há uniformização nas prát icas de cuidado dev ido 

à completa divergênc ia de abordagens:  enquanto 

as CT defendem o conser vador ismo e a abst inênc ia, 

os CAPS, conforme as diretr izes de suas respect ivas 

gestões munic ipais, buscam avançar, ainda que 

de forma gradual , na efet ivação de uma polít ica 

comunitár ia fundamentada na redução de danos. 

Os Rumos da Política Nacional sobre Drogas 
no Brasil 

Em 1º de março de 2018, o Conselho Nac ional de 

Polít icas sobre Drogas (CONAD) aprovou a Resolução 

nº 01/2018, proposta como um mecanismo de 

for talec imento da Polít ica Nac ional sobre Drogas. 

O documento consolidou uma postura contrár ia à 

descr iminalização e reaf irmou a abst inênc ia como 

diretr iz central das ações inst ituc ionais21.

Esse redirec ionamento produz iu impactos 

signif icat ivos na organização do cuidado em saúde e 

no realinhamento da Polít ica Nac ional sobre Drogas 

(PNAD), inst ituída pelo Decreto nº 9.761/201922. Entre 

as pr inc ipais mudanças promov idas pela nova PNAD, 

destacaram-se diretr izes que for taleceram modelos 

asilares, medicalizantes e hospitalocêntr icos. Nesse 

contexto, o decreto rompeu com os pr inc ípios da 

Redução de Danos enquanto estratégia or ientadora 

do cuidado e pr iv ilegiou abordagens proibic ionistas 

centradas na abst inênc ia. Consequentemente, 

ampliaram-se os incent ivos às internações em 

hospitais gerais e Comunidades Terapêut icas, 

consolidando a abst inênc ia total como eixo 

pr ior itár io do tratamento23.

Em face dessas diretr izes, o Ministér io da 

Saúde publicou, em 4 de fevereiro de 2019, a Nota 

Técnica nº 11/2019 – CGMAD/DAPES/SAS/MS23, com 

esclarec imentos acerca das mudanças na Polít ica 

Nac ional de Saúde Mental e nas diretr izes da Polít ica 

Nac ional sobre Drogas. O documento ev idenc iou 

o redirec ionamento de recursos anter iormente 

dest inados a estratégias ant imanicomiais, à Reforma 

Psiquiátr ica e à Redução de Danos, passando a 

pr ior izar disposit ivos v inculados à lógica asilar e 

hospitalocêntr ica. A nota defendeu, explic itamente, 

a inclusão de hospitais psiquiátr icos e de 

Comunidades Terapêut icas como componentes da 

Rede de Atenção Psicossoc ial (RAPS), prevendo, 

inclusive, a ampliação de invest imentos f inanceiros 

nesses disposit ivos23.

Essas t ransformações permitem ident if icar 

retrocessos nas polít icas públicas sobre drogas e 
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saúde mental , ao for talecerem prát icas de segregação, 

controle e inst ituc ionalização. A valor ização de 

tratamentos em regime fechado f ragiliza os demais 

disposit ivos da RAPS e deslegit ima estratégias 

ter r itor iais or ientadas pela Redução de Danos (RD). 

Notadamente, o própr io termo “redução de danos” 

foi progressivamente remov ido de documentos e 

plataformas of ic iais do Ministér io da Saúde.

Defender prát icas fundamentadas na Redução de 

Danos passou a representar, em cer ta medida, um 

tensionamento em relação às diretr izes estabelec idas 

pela nova Polít ica Nac ional sobre Drogas (PNAD). 

Soma-se a isso a limitação de recursos f inanceiros 

dest inados a prát icas ter r itor iais e comunitár ias, 

uma vez que parcela signif icat iva dos invest imentos 

anter iormente voltados a estratégias de RD e a 

outras alternat ivas terapêut icas foi redirec ionada às 

Comunidades Terapêut icas (CT) . Essa reconf iguração 

das polít icas de saúde mental ev idenc ia o 

for talec imento de perspect ivas pautadas na 

higienização soc ial , na moralização e no controle de 

segmentos histor icamente marginalizados, sobretudo 

populações pobres e soc ialmente vulnerabilizadas24.

Nesse contexto, os direc ionamentos assumidos 

ev idenc iam f ragilidades e negligênc ias das esferas 

governamentais na garant ia de um cuidado integral 

e em liberdade, ao mesmo tempo em que convocam 

a soc iedade c iv il e os mov imentos soc iais à 

par t ic ipação at iva na defesa e no realinhamento 

dessas polít icas públicas.

Em 6 de abr il de 2023, foi publicado o Decreto nº 

11.48025, que dispõe sobre o Conselho Nac ional de 

Polít icas sobre Drogas (CONAD) e promove alterações 

em relação ao Decreto nº 9.761/2019. Entre as 

pr inc ipais mudanças, destacou-se a ampliação da 

composição do CONAD, com maior par t ic ipação de 

órgãos governamentais e representantes da soc iedade 

c iv il , v isando const ituir um espaço mais plural e 

diversif icado para o debate sobre as polít icas sobre 

drogas. 

Outro aspecto relevante refer iu-se ao 

for talec imento das ações de prevenção e 

educação, incluindo inic iat ivas voltadas a escolas 

e comunidades. Embora tais ações já est ivessem 

prev istas no decreto anter ior, o novo texto 

detalha de maneira mais explíc ita as estratégias 

de implementação, contr ibuindo para maior 

direc ionamento das prát icas psicoeducat ivas e para 

a superação de interpretações reduc ionistas sobre a 

temát ica. Além disso, o decreto enfat iza mecanismos 

de monitoramento e avaliação, estabelecendo 

cr itér ios objet ivos para acompanhamento cont ínuo e 

a rev isão das ações implementadas25.

As mudanças introduz idas pelo Decreto 

nº 11.480/202325 representaram avanços no 

apr imoramento da governança do CONAD e na 

construção de abordagens mais par t ic ipat ivas e 

prevent ivas. Contudo, permanece a necessidade 

de rev isão ampliada das polít icas sobre drogas no 

Brasil , considerando a complex idade do fenômeno 

e suas múlt iplas dimensões soc iais, econômicas, 

culturais e de saúde. Nesse sent ido, a reintegração 

das estratégias de Redução de Danos como eixo 

estruturante do cuidado const itui uma necessidade 

fundamental para a garant ia de prát icas de atenção 

integral , humanizada e centrada nas singular idades 

dos sujeitos que fazem uso de substânc ias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar a t rajetór ia das polít icas públicas 

sobre drogas no Brasil , desde a implementação 

da Polít ica Nac ional Ant idrogas em 2002 até as 

recentes alterações introduz idas pelo Decreto nº 

11.480/202325, revelou-se um campo em constante 

transformação, permeado por avanços e retrocessos. 

As polít icas de saúde voltadas ao cuidado de 

pessoas que fazem uso problemát ico de álcool 

e substânc ias psicoat ivas enf rentam desaf ios 

estruturais ao longo dos anos, par t icularmente no 

que tange à efet ivação de uma abordagem integral 

e humanizada. Percebe-se que a tensão entre 

diferentes ref lete a dualidade entre a repressão e a 

promoção da saúde, na qual a prevalênc ia de prát icas 

de contenção e moralização dos usuár ios const itui, 

ainda hoje, um obstáculo à construção de polít icas 

públicas de base humanizada. 

A cr iação dos Centros de Atenção Psicossoc ial 

(CAPS) e da Rede de Atenção Psicossoc ial (RAPS) 

demonstraram, a pr ior i, uma tentat iva de superação 

do modelo asilar em favor de uma perspect iva 

que valor izasse a reintegração soc ial e a redução 

de danos; contudo,  a inclusão de comunidades 

terapêut icas como ser v iço const itut ivo da polít ica 

gerou entraves nessa consolidação. Ademais, 

normat ivas recentes sinalizaram retrocessos ao 

enfat izar abordagens proibic ionistas centradas na 

abst inênc ia, marginalizando estratégias de redução 

de danos e reforçando prát icas excludentes.

O Decreto nº 11.480/202325 gerou expectat ivas 

posit ivas ao incorporar uma composição mais 

diversif icada para o Conselho Nac ional de Polít icas 
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sobre Drogas (CONAD) e ao enfat izar a prevenção 

e a educação. No entanto, tais medidas mostram-

se insuf ic ientes para abordar a complex idade do 

fenômeno das drogas em toda a sua abrangênc ia. 

Uma abordagem holíst ica, que considere as múlt iplas 

dimensões soc iais, econômicas, culturais e de saúde, 

torna-se impresc indível para a efet ivação de um 

cuidado integral , pautado no respeito aos direitos 

humanos.

Assim, a evolução das polít icas públicas sobre 

drogas no Brasil demonstra a necessidade premente 

de rev isão e apr imoramento cont ínuos para a 

efet ivação de prát icas ant imanicomiais, sobretudo 

f rente aos retrocessos normat ivos ainda v igentes. A 

reintegração das estratégias de redução de danos, a 

valor ização dos direitos humanos e o for talec imento 

da par t ic ipação soc ial são componentes essenc iais 

para o avanço rumo a uma polít ica que reconheça e 

aborde a complex idade do fenômeno, atendendo às 

necessidades singulares da população que faz uso 

problemát ico dessas substânc ias.
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